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S U M A R I O 

MINISTERIO DE MINERIA 

Lsr número 11,828.— Fija disposiciones re-
lacionadas con las empresas producto-
ra» de cobre de la gran Minería y crea 

Departamento del Cobre m 

MINISTERIO Olí OBRAS PUBLICAS 

L e / número 11.827 Declara que el articulo 
19.» de la ley número 9,938, comprende 
todo* los trabajos e instalaciones eje-
cutados en la Gran Avenida, y determi-
na los fondos con que se realizarán las 
obras indicadas en el articulo mencio-
nad» de la citada 1er 993 

ADMINISTRACION PUBLICA 

MINISTERIO DEL INTERIOR 

Decreto número 502.— Otorga a la Em-
presa Nacional de Electricidad 8 . A. 
concesión para establecer y explotar una 
línea de transmisión entre Chuquicama-
ta y Calama 993 

Dirección General de Servicios Eléctricos y de 
Gas 

. Solicitud de modificación de servidumbres 
para la construcción de la línea de trans-
misión de energía eléctrica entre la Sub-

estación C e n o Navia v Carrascal 993 

MINISTERIO DE ECONOMIA 

SUBSECRETARIA DE COMERCIO E 
INDUSTRIAS 

Departamento de Comercio Interno 

Resolución número 252.— Fija precios má-
ximos de venta a los antibióticos fraccio-
nados en el país denominados: penicili-
na.), estreptomicinas, dihidroestreptomici-
b u y combióticos (Penistrep) 994 

SUPERINTENDENCIA DE ABASTECIMIENTOS 
Y PRECIOS 

Delegación Provincial de Santiago 

Orden número 1,700.— Fija para el depar-
tamento de Santiago precios máximos 
de venta al por mayor y al detalle a las 
verduras 991 

Delegación Provincial de Curicó 

Orden número 1.— Fija para el departa-
mento de Curicó precios máximos de ven-
ta al pescado 995 

Delegación Provincial de Maule 

Resolución número 14.— Fija para la co-
muna ' de Cauquenes precios máximos de 

venta a las verduras y frutas que señala 995 

Delegación Departamenta de Parral 
• 

Orden número 4. —Fija para el departa-
mento de Parral precios máximos de ven-

' t« a los artículos que indica 995 

MINISTERIO DE HACIENDA 

Decreto número 2,880.— Aprueba reforma 
de ios estatutos de la sociedad anónima 
denominada ''Compañía de Seguros Ge-
nerales El Trabajo S. A. C." 998 

Decreto número 3,060.— Aprueba reforma 
de los estatutos de la sociedad anónima 
denominada "Sociedad Inmobiliaria Fran-
cesa S . A." 9W 

Decreto número 3,077.— Modifica el deste-
to número 4,447, de 1954, y fija cuño de 
la moneda de diez pesos, establecida por 
I* ley número 11,543 . . . . . . . . . . . . 938 

Extracto de la reforma de estatutos de la 
"Compañía de Seguros Generales El Tra-
bajo S . A. C." 998 

Extracto de la reforma de estatutos de la 
sociedad anónima denominada "Socie-
dad Inmobiliaria Francesa S. A." . . . . 996 

MINISTERIO DE JUSTICIA 

Decreto número 2,025.— Cancela la perso-
nalidad jurídica a la corporación deno-
minada "Club Radical de Cabildo", de esa 
localidad 997 

Decreto número 2,104.— Cancela la perso-
nalidad jurídica a la 'Sociedad de Vetera-
nos del 79", de Angol 997 

MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL 

Subsecretaría y Administración General de 
Marina 

Decreto número 216.— Deroga el decreto 
supremo iM.) número 2,028, de 1954, y 
modifica ei Reglamento General sobre 
Concesiones Marítimas 997 

Subsecretaría y Administración General de 
Aviación 

Decreto número 458.— Concede permiso de 
tráfico aéreo a la Línea Aérea Nacional . . 997 

MINISTERIO DE TIERRAS Y 
COLONIZACION 

Decreto número- 627.— Deniega lugar al 
reconocimiento de validez de títulos de 
dominio que indica, del señor Juan An-
diés Ulloa 997 

MINISTERIO DEL TRABAJO 

Dirección General del Trabajo 

Decreto número 283.— Nombra miembros 
para que integren, en representación de" 
los empleadores, la Comisión Central 
Mixta de Sueldos 993 

Dirección General del Crédito Prendario y de 
Martillo 

Decreto número 258.— Cancela permiso de 
funcionamiento a la Feria de Animales 
y Productos Agrícolas "Transandina", de 
Villarica 998 

Decreto número 307.— Nombra martiliero 
público del departamento de Victoria a 
don Norman Earl Rickenbers» Acuña .. .. 998 

Decreto número 323.— Nombra martiliero 
público en el departamento de Temuco a 
don Juan Guillermo Uñeros Bravo 998 

Deer 'to núme o 324. —Autoriza funciona-
miento de la Feria de Cañete Limitada . 998 

FIORITURAS SOCIALES 

"Sociedad Agrícola Cruz y Compañía Limi-
tada'^, "Fábrica de Perfumes Casanova 
Limitada". "Bastías y Moreno Limitada" 
y "De la Jara y Regonesi Limitada" .. .. 998 

"Sociedad Ferromundo Limitada", "Maqui-
narias Totalmatic - Chile - Limitada", 
"Sociedad Manufacturera de Artí"ulos 
.Metálicos Ravel Ltda.", "Willy Korp y 
Compañía Limitada" y "Espinoza Herma-
nos Limitada" 999 

P O D E R L E G I S L A T I V O 

M I N I S T E R I O D E M I N E R I A 

Ley núm. 11,828 
F I J A D I S P O S I C I O N E S R E L A C I O N A D A S 
C O N L A S E M P R E S A S P R O D U C T O R A S 
D E C O B R E D E L A G R A N M I N E R I A Y 
C R E A E L D E P A R T A M E N T O D E L C O B R E 

> 

P o r c u a n t o el C o n g r e s o N a c i o n a l h a d a d o 
s u a p r o b a c i ó n a l s i g u i e n t e 

P r o y e c t o de l e y ; 
Í . 

" P A R R A F O I 

D e l a t r i b u t a c i ó n '< 

A r t í c u l o l . o P a r a los e f e c t o s d e la p r e -
s e n t e l e y , s o n ¡ e m p r e s a s p r o d u c t o r a s d e co-
b r e d e Ja g r a n m i n e r í a l a s q u e p r o d u z c a n 
d e n t r o d e l p a í s c o b r e " b l i s t e r " , r e f i n a d o ' a 
f u e g o o e l e c t r o l í t i c o , cu c u a l q u i e r a d e sjus 
f o r m a s , en c a n t i d a d e s 110 i n f e r i o r e s a 25 .000 
t o n e l a d a s m é t r i c a s a n u a l e s m e d i a n t e la e x -
p l o t a c i ó n y b e n e f i c i o d e m i n e r a l e s d e p r o -
d u c c i ó n p r o p i a o d e - s i i s f i l i a l e s o a s o c i a -
d a s . 

L a s a c t u a l e s e m p r e s a s p r o d u c t o r a s d e l a 
g r a n m i n e r í a d e l c o b r e a q u e se r e f i e r e , e l 
i n c i s o a n t e r i o r , p a g a r á n c o m o i m p u e s t o 
ú n i c o s o b r e s u s u t i l i d a d e s , u n a t a s a s o b r e 
l a r e s p e c t i v a r e n t a i m p o n i b l e q u e e s t a r á 
f o r m a d a p o r : 

a ) U n a t a s a f i j a d e 5 0 o!o s o b r e l a s u t i -
l i d a d e s c o r r e s p o n d i e n t e s a l t o t a l d e la p r o -
d u c c i ó n , y 

b ) U n a s u b r e t a s a v a r i a b l e d e 25 o 'o , q u e 
se a p l i c a r á a l a s u t i l i d a d e s c o r r e s p o n d i e n -
t e s a la p r o d u c c i ó n b á s i c a y q u e se r e d u c i -
r á p r o p o r c i o n a l u i e n t e a l a u m e n t o d e l a 
p r o d u c c i ó n s o b r e la r e s p e c t i v a c i f r a b á s i c a 
p a r a c a d a E m p r e s a a r a z ó n d e u n o c t a v o 
p o r c i e n t o p o r c a d a u n o p o r c i e n t o d e a u -
m e n t o d e l a p r o d u c c i ó n , h a s t a q u e e l a u -
m e n t e . sea d e 3 0 o ' o . C u a n d o los a u m e n t o s 
s e a n s u p e r i o r e s a l 5 0 o > d e la c i f r a b á s i c a , 
la s o b r e t a s a se r e d u c i r á e n t r e s o c t a v o s p o r 
c i e n t o p o r c a d a u n o p o r c i e n t o d e a u m e n t o , 
h a s t a q u e a l c a n c e n al c i e n t o p o r c i e n t o ¡ d e 
d i c h a c i f r a a p a r t i r d e c t i v o n i v e l se ajt-li-
c a r á s ó l o e l i m p u e s t o d e 5ü o,o a q u e ' s e 
r e f i e r e la l e t r a a ) . i 

E s t e i m p u e s t o se |>;ígará e n d ó l a r e s j d e 
l o s E s t a d o s U n i d ' » d.- N w t c u i é r i e a , .salvo 
q u e el D e p a r t a m e n t o d e l C o b r e a u t o r i c e ' i s a 
p a g o en o t r a s m o n e d a s , e n c a s o d e e x c e p -
c i ó n . ! 

S e e n t e n d e r á c o m o p r o d u c c i ó n b á s i c a ! l a 
q u e n o e x c e d a d e l 9 5 o o d e l p r o m e d i o j d e 
la p r o d u c c i ó n d e c a d a E m p r e s a d u r a n t e 
l o s a ñ o s 1940 a 195.'!. i n c l u s i v e . 

C u a n d o la p r o d u c c i ó n d e e s a s E m p r e s a s 
ba; je d e l 8 0 o o d e e s t a p r o d u c c i ó n liásifca, 
el i m p u e s t o e s t a b l e c i d o eii e s t e a r t í c u l o ¡se-
r á d e l 8 0 o o d e la r e n t a i m p o n i b l e p a r a 
c a d a u n a d e l a s E m p r e s a s , s a l v o ca so ¡ d e 
f u e r z a m a y o r c a l i f i c a d a p o r e l D e p a r t a -
m e n t o d e l C o b r e . / 

A r t í c u l o 2 . o \ L a s n u e v a s E m p r e s a s cío' l a 
g r a n m i n e r í a , d e l c o b r e q u e se e s t a b l e z c a n 
e n el f u t u r o p a g a r á n u n i m p u e s t o ú n i c o d e 
5 0 o j o . 

A r t í c u l o 3 . o P r e v i o i n f o r m e f a v o r a b l e 
d e l D e p a r t a m e n t o d e l C o b r e , e l P r e s i d e n t e 
d e la R e p ú b l i c a p o d r á c o n v e n i r c o n l a s E m -
p r e s a s p r o d u c t o r a s u n a a m o r t i z a c i ó n e s p e -
c i a l p a r a l a s n u e v a s i n v e r s i o n e s q u e e f e c -
t ú e n . • 

A r t í c u l o í . o L a r e n t a n e t a i m p o n i b l e so 
d e t e r m i n a r á e n c o n f o r m i d a d a l a s d i s p o s i -
c i o n e s d e l a l e y s o b r e i m p u e s t o a la r e n t a , 
c u y o t e x t o r e f u n d i d o f u e f i j a d o p o r d e c r e -
t o s u p r e m o d e l M i n i s t e r i o d e H a c i e n d a n ú -
m e r o 2 ,106, p u b l i c a d o e n e l " D i a r i o O f i c i a l " 
d e 10 d e M a y o d e 1 9 5 4 . P a r a e s t o s e f e c t o s , 
n o s e r á a p l i c a b l e l o d i s p u e s t o e n el a r t í c u l o 
2 6 d e l a l e y c i t a d a , s in p e r j u i c i o d e l o s con-
v e n i o s c e l e b r a d o s s o b r e e s t a m a t e r i a e n t r e 
e l G o b i e r n o y l a s E m p r e s a s p r o d u c t o r a s 
c o n a n t e r u y i d a d a la v i g e n c i a d e la p r e -
s e n t e l e y . 

P a r a l o s e f e c t o s d e l o e s t a b l e c i d o en e l 
a r t í c u l o 17. l e t r a c ) , d e la c i t a d a l e y s o b r e 
i m p u e s t o a la r e n t a , el i m p u e s t o e x t r a o r -
d i n a r i o q u e s e e s t a b l e c e p o r h p r e s e a t c l e y 
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será considerado como «na contr ibución 
especial de fomento o me jo ramien to . 

Las Empresas que produzcan cobre elec-
trolítico eii nuevas instalaciones o en am-
pliaciones y modif icaciones correspondien-
tes a planes de inversión, aprobados p a r a 
estos efectos por el Depa r t amen to del Co-
bre, es ta rán au to r izadas para cons iderar 
como gastos, además de los que autor iza la 
l ey , c i t ada , un centavo de dólar de los Es-
tados Unidos de Nor teamér ica , por cada li-
bra de cobre p roduc ido . 

Es ta autor ización deberá contar con el 
voto conforme de los dos tercios de los 
miembros del Comité d i . Depa r t amen to del 
Cobre . 

Art iculo 5 . o En los meses de Marzo, Ju-
mo, Sept iembre y Diciembre de cada año, 
Jas Empresas p a g a r á n el impuesto a que se 
re f i e ren los ar t ículos an ter iores según la fi-
jación de la r e n t a provisor ia que haga la 
Dirección Genera l de Impues tos In te rnos , 
de acuerdo con el costo provisorio compro-
bado para estos efectos por el Depa r t amen-
to del Cobre . Al término del año, una vez 
comprobados los costos def ini t ivos por el 
Depar tamento , la Dirección Genera l de 
1 'puestos In ternos f i j a r á la ren ta definí-
ti va pa ra los efectos de compensar las di-
fe renc ias que se hubieren producido en el 
pa;,o del impues to . 

Artículo tf.o Aquella pa r t e de la produc-
ción de cobré que se dest ine a su elabora-
ción en el país por Empresas de las pro-
p ias compañías productoras , con nuevas 
insta laciones y con fines exclus ivamente de 
exportación, r e b a j a r á la c i f r a básica seña-
l ada en el a r t ículo l . o y la proporción de 
la renta imponible que corresponda a di-
cha par te de la producción, no queda rá 
a fec ta a l recargo de la letra b~> del inciso 
segundo del ci tado ar t ículo l . o . 

Igua l t r a t amien to t e n d r á n las compañías 
p roduc toras , en proporción a su interés en 
el respect ivo capital social respecto de sus 
subs id iar ias y asociadas en el país y, t a m -
bién, cuando se asocien con Empresas chi-
lenas m a n u f a c t u r e r a s de cobre ya const i -
t u idas y s iempre que se t r a t e de elabora-
ción produc ida en nuevas ins ta laciones . Di-
cho t r a t amien to se apl icará , como en el ca-
so an ter ior , ún icamente a los negocios de 
expor t ac ión . 

Las Compañías p roduc to ras sólo podrán 
e laborar cobre des t inado al consumo inter-
ino del país cuando cuenten con el voto fa-
vorable de los dos tercios de los miembros 
del Comité que adminis t ra el Depa r t amen to 
del Cobre . 

Ar t ícu lo 7 . 0 Las Compañías p roduc to ras 
r e s e r v a r á n para las necesidades de las in-
dus t r i a s nacionales y en t idades autor iza-
das, previo in forme favorab le del Depa r t a -
mento del Cobre, el meta l en l ingotes que 
ellas r e q u i e r a n . 

Art ículo 8.o El aprovis ionamiento de co-
b r e p a r a consumo de las indus t r ias nació-
na les incluye el que éstas neces i tan para la 
expor tac ión de productos elaborados o «e-
roielaboradoe. 

Ar t ícu lo 9.o La venta de cobre en lin-
gotes a 'as indus t r i as nacionaes de l r amo 
ce e fec tua rá de acuerdo con las s iguientes 
condiciones: 

a) Las compañías productoras , p rev ia 
autorización del Depa r t amen to del Cobre, 
vende rán el meta l ún icamente a aquel las 
indus t r i a s que dispongan de las instalacio-
nríi y >eaa capaces de p roduc i r ar t ículos 
semieJaboradoe y e laborados de cobre, con. 
f o r m e v los requisitos que señale un re-
glamento . 

b) El preeie de venta cor responderá a 
la equivalencia de valor en A n t o f a g a s t a o 
Kancagua, después de deducir los gastos 
de -embarque, f le te marí t imo, seguro y des . 
embarque en Nueva Yorlc, que resute de la 
cotización pa ra el cobre de la producción 
in te rna de los Es t ados Unidos de N o r t e . 
»mélica, conforme se establezca- en publi-
caciones comerciales especializadas, de ese 
pa í s . Es ta cotización será establecida por 
el D e p a r t a m e n t o del Cobre, y el precio, 
cuando se t r a t e de cobre dest inado al con. 
sumo interno, se rá pagado en moneda co-
r r i en te y al t ipo de conversión del dó la r 
es tadounidense que r i j a pa ra la l iquidación 
del r e to rno de costo de producción de las 
ccmpaií ías p roduc to ra s . 

c) Las compañías p roduc to ra s f ac tu ra rán , 
el precio indicado en el inciso an te r ior eon 
un descuento hasta del 10 por ciento, 
cuando se t r a t e de ven tas des t inada* al 
consumo in te rno . Eu el mes de Noviembre 
df cada año el P res iden te de la Repúlili-
ra. f i j a r á el mopto único de este descuento 
que i eg i rá p a r a todo el año s iguiente . El 
cobre des t inado a Jas exportaciones de 
p< •sductos elaborados t endrá , también, el 
ui'smo descuento bas ta Ja can t idad de 
¿0 000 toneladas métr icas anuales-. Los des-
cuentos indicados en esta le t ra no impor-
t a r á n mayor t r ibu tac ión para las compa-
ñías p roduc to ras de cobre . 

Art ículo lO.o Las nuevas inversiones que 
e fec túen en el pa ís las empresas proditc-
To as de cobre gozarán de todos lo* bene . 
f ieios contemplados en el des re to con 
í ue i za de ley N.o 427, de 10 de Noviem-
bre de 11)53, cuyo tex to def in i t ivo se f i j ó 
po r decre to con fuerza de ley N.o 437, de 
4 de Febrero de 1054, cuando el'ns se 
apli'i en a las explotación de yacimientos 
minores d i fe ren tes de los que ac tua lmente 
explotan , a ac t iv idades agropecuar ias , in . 
d j is t r ia les o de o t ra na tura leza . No obs tan , 
te Jo an te r io r , se requer i rá , en todo caso, 
que 'a contabi l idad de Jas operaciones que 
der iven de estas nuevas inversiones se 
Heve sepa rada , a f in de iden t i f i ca r inequí-
vocamente los nuevos capi tales inver t idos y 
l a s ren tad que de ellos p r o v e n g a n . 

-Se f acu l t a a l Pres idente de la República 
p a r a qué a los nuevos capitales que se in-
v i e r t an en el f u t u r o en f aenas de t r a b a j o , 
p u e d a o torgar les de te rminadas f r anqu ic i a s 
o beneficios contemplados en el decre to 
eon fuerza de ley N.o 427, cuyo tex to de-
f ini t ivo se f i j ó po r decreto con fuerza de 

ley N.o 437, previo i n fo rme favorab le d e l 
D e p a r t a m e n t o del Cobre en el cual ce es-
tablezca que tales inversiones s igni f ican un; 
aumento efectivo de la capacidad i n s t a l a d a 
de p roducc ión . 

Ar t ículo l l . o Las empresas mineras na -
cionales, cualquiera que sea su na tu ra l eza , 
gozarán de los beneficios establecidos en el 
ar t ículo 4 o del decreto con fue rza de ley; 
N.o 437, respecto a la l iberación de d e i e -
ebos de in te rnac ión y demás impuestos que 
se perciben por in te rmedio de ¡as A d u a n a s , 
pa ra Jas maqu ina r i a s que in te rnen a] pa íé 
y que .se dest inen en fo rma permanente , a 
la explotación, d e Jas minas o al benef ic io 
de Jos minerales . 

Ar t ícu lo 12.o Las compañías r e t o r n a r á n 
en dólares de Jos Es tados Unido* de Nor -
teamér ica Jas cant idades que necesiten p a r a 
cubr i r !a to ta l idad de sus costos y demás 
gastos en moneda corr iente de Chile. Con 
autor ización del Depa r t amen to del Cobre 
p o d r á n e fec tua r , excepcionalmente, el je-
to, no en o t ras monedas p a r a dicho o b j e t o . 

Las compañías deberán vender estas di-
visas al Banco Cent ra l de Chile, e] cua l 
es ta rá obligado a adqu i r i r l a s al t i p c . d e 
cambio libre banca r io . 

El P res iden te de la República f i j a r á se-
mestra l mente, con in forme dej D e p a r t a -
mento de] Cobre, las can t idades que laa 
compañías deberán r e to rna r al país p a r a el 
cumplimiento de lo dispuesto en el t;i «s-
seute a r t í cu lo . 

Ar t ículo 13.0 Las empresas a que $< re-
f ie , en los a r t ícu los l .o, 2.o y 4.o de esta 
ley, deberán l levar su cogitabilidad en 
Chile conforme a las leyes vigentes vob<e 
esta ma te r i a . 

P A R R A F O II 

Del Departamento del Cobre. 

Art ícu lo 14.o Créase, con personal idad 
ju r íd ica y con domicilio eu Ja ciudad de 
Sant iago, un D e p a r t a m e n t o del Cobre, ba-
jo Ja dependenc ia del Banco Centra l de 
Chile . Su pa t r imonio e s t a rá fo rmado p o r 
Jos recursos que se le o torgan por la. p re -
sente ley y por los bienes de toda clase 
que adqu ie ra en el desarrol lo o a conse-
cuencia del cumplimiento de sus f ines . 

Artículo 15.o Sus funciones scj'¿) n . Jas • 
s iguientes : -

l . o ) In t e rven i r en el comercio i n t» ,na -
cional del cobre, con el obje to de man tene r 
o ampliar los mercados del cobre chileno 
y ev i ta r o con t r a r r e s t a r cua lqu ie ra acción 
que t i enda a cont ro lar o. r e s t r i ng i r t ioi la . 
t eral mente sus mercados . 

2.o) I n f o r m a r a los Pode res Públ icos so-
bre t odas las ma te r i a s re lac ionadas ccn la 
producción y vehta del eobre. en cua lqu ie ra 
de sus formas, en el país y en el e x t r a n j e . 
i o y en especial sobre las condiciones t éc -
nicas, sociales, económicas y f inanc ie ras de 
la p roducc ión nacional , sus mercados, usos 
y e laborac ión. 

3-0) Inves t iga r , t an to en el país como 
en el e x t r a n j e r o , las mate r ias a que se 
r e f i e re el inciso a n t e r i o r . 

4 o) Fiscal izar y establecer las condicio-
nes de la producción y comercio del cobre 
de Chile, t a n t o en lo que se r e f i e re a ¿us 
n i v ' . - v o volúmenes, posibi l idades de ex. 
pansion, f letes, consumos, precios, ventas , 
•costos y ut i l idades , como en lo que se r e p e -
l é a Jas condiciones sociales e higiénicas de 
las f a e n a s . 

P a r a los efectos de lo establecido en el 
inciso anter ior , las empresas p r o d u c t o r a s 
a f e c t a s a esta ley es ta rán obl igadas a p í o . 
pore ionar opor tunamen te todos Jos antece-
dentes e informaciones que íes solicite el 

. D e p a r t a m e n t o . 
En el ejercicio de sus FUNCIONES, EN MI 

adminis t rac ión y ac t iv idad, eJ Depar tamen-
to del Cobre se regi rá exclus ivamente por 

ORDENANZA DE CONSTRUCCIONES 
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las disposiciones de la presente l e / y" ¡1® 
su» reglamentos, 

EL Departamento del Cobre podrá esta-
blecer, para el ejercicio de sus funciones, 
oficina» y sucursales, agencias o filiales, 
directamente o en colaboración con otra* 
entidades nacionales p extranjeras, dentro 
o fuera del territorio de la República, 

E l Depa r t amen to del Cobre podrá a c o r . " 
d a r con el D e p a r t a m e n t o de Minas y 
Combustibles, r ep resen tado pai'a est<>s efec . 
tos po r su ^¡ rec tor , convenios especiales 
sobre asesoría técnica pa ra el ejercicio de 
sus funciones re la t ivas a la producción de 
cobre en Chi le . 

En v i r tud de estos acuerdos el D e p a r t a -
m e n t o del Cobre f i nanc i a r á Las act ividades 
que encargue al Depa r t amen to de Minas 
y Combust ib les . 

Art ículo 16.0, Si por c i rcunstancias de-
r i v a d a s del mercado in ternacional , las 
Compañías se vieren obl igadas a d isminui r 
su producción, la reducción de las f aenas 
en Chile no podrá ser propór&ionalmente 
supe r io r a aquélla en que las Compañías 
h a y a n reducido su producc ión ea las ex-
jtloíaciones que man tengan f u e r a del p a í s . 

Art ículo 17.0 El .Depar tamento de l 
Cobre será admin i s t r ado por un C o m i t é 
compuesto por las s iguientes p e r s o n a s : 

E l Minis t ro de Miner ía , que lo p r e s i d i r á ; 
Tres r epresen tan tes del P res iden te de la 

Repúb l i ca ; 
- Dos Directores del Banco Cent ra l de 

.Chile; 
Dos represen tan tes de las Empresas pro-

d u c t o r a s de cobre a fec tas a esta ley; 
Un rep resen tan te de los obreros y o t ro 

!de los empleados de las mismas Empresas , 
-que t engan un mínimo de dos años de ser . 
.vicios, designados por la Confederación de 
T r a b a j a d o r e s del Cobre, y 

Un represen tan te designado por el Con-
se jo de la Sociedad Nacional de Mine r í a . 

El Ministro de Minería podrá des ignar 
u n sup len te . Igua lmen te podrán des ignar 
sup len tes los. r ep resen tan tes de las Em-
presas p roduc to ra s . 

Autor ízase a la Confederac ión de Tra-
ba j ado re s del Cobre para des ignar repre-
sen tan tes suplentes de los asa la r iados . 

El Pres iden te de la Repúbl ica des ignará 
de en t re sus representan tes , uno como vi-
cepres iden te ejecut ivo, el cual t endrá las 
p r e r r o g a t i v a s que establece el inciso f inal 
del a r t ículo 7 . o de la ley N . o 5,350, pres i -
d i rá las sesiones del d i rec tor io en ausen-
cia del Ministro , y se rá el r ep re sen t an t e 
legal y j e f e admin is t ra t ivo del Depar t a -
mento , encargado de da r cumpl imien to a 
los acuerdos y resoluciones del d i rec to r io . 

Los miembros del Comité d u r a r á n t r e s 
«ños en sus funciones y podrán ser reele-
g idos . 

Ar t ícu lo 18.o El Comité p o d r á e j ecu t a r 
los actos y ce l eb ra r los con t ra tos que es. 
t ime necesarios o convenientes para al e jer-
cicio d e las funciones del D e p a r t a m e n t o y 
c o n t r a e r las obligaciones que tengau re-
lación con ellos. 

Especia lmente es tará f acu l t ado p a r a : 
a) De te rmina r las no rmas con arreglo a 

Jas cuales el Depar ta mentó deberá e j e rce r 
la fiscalización de la producción, t r a n s p o r -
t e y comercio del cobre ; 

b) Autor izar las exportaciones de cobre 
y las importaciones necesar ias para el f u n -
cionamiento de las empresas p roduc to ras , 
debiendo d a r cuenta al Consejo Nacional 
d e Comercio E x t e r i o r ; 

c) Comprobar los contra tos , precios, f íe . 
tes. seguros y demás modal idades de las 
ven tas y embarques de cobre a f in de ve-
r i f i c a r que ellos se realicen a los precios leí 
mercado respectivo y en las mejores con-
diciones posibles; 

d) C o n t - i t i r d i rec tamente ventas de co-
bre en representación de las empresas pro-
duc tora* • 

e) Autor iza r las compras de cobre que 
requ ie ran las indus t r ias nacionales y l a s 

neces idades del consumo interno de los or-
ganismos del E s t a d o ; 

f ) F o m e n t a r la Jiroducción e industria-, 
l ización del cobre en el pa í s , y 

g) Con t r a t a r el personal necesario pa ra 
cumpl i r sus obje t ivos y f i j a r sus r emune-
rac iones y la del vicepresidente ejecutivo» 
de acuerdo con lo que establece el ar t ícu-
lo 106 de la ley N . o 10,34-3 y su* 'modif ica-
ciones pos ter iores . 

Los acuerdos del Comité serán obl igato-
r ios para las Empresas a que sa re f ie re la 
p resen te l ey . 

Ar t ícu lo 19.0 El presupuesto de gastos 
del D e p a r t a m e n t o se financiará, median te 
una comisión sobre el precio total de las 
ven tas de cobre de las empresas produc to-
r a s a fec tas a esta ley que se e fec túen 
anua lmente , la que será de hasta un cua r -
to por cíenlo, de acuerdo con lo q u í de t e r -
mine el r eg l amen to . Es ta comisión será con-
s iderada como gasto pa ra todos lo* efectos 
t r ibu ta r ios y estará libre de todo impues to . 

Los excedentes que puedan producir.:» 
en t re en t radas y gastos se des t ina rán * 
f o r m a r un fondo de reserva del Depar ta-
m e n t ó . 

Ar t ícu lo 20 .o E n sus relaciones con el 
Gobierno, el .Departamento dependerá del 
Ministerio de Miner ía . 

P A R R A F O I I I 

De las condicionas sociales de las faenas 

Art ículo 21 .o Las Empresas p roduc to -
ras de cobre de la g ran minería y la "Po-
t rer i l los Ra i lways C o m p a n y " o torgarán , 
po r una sola vez, a sus personales uua 
g ra t i f i cac ión . ex t raord inar ia que será : 

P a r a los empleados, de seis sueldos vi-
tales correspondientes a 1954 y que reg ían 
«n la cabecera del depa r t amen to que co-
r responda ; 

P a r a los obreros, de un 25% del total 
ganado en el año 1954 por concepto le re-
munerac iones . 

Las escalas móviles de remunei acionea 
euya aplicación se haya l imitado 'i la vi-
gencia del respect ivo fallo a rb i t r a l , a,-ta d» 
avenimiento o con t ra to colectivo, regirán," 
tío obs tante cualquiera est ipulación en con-
t rar io , aún después del vencimiento de loa 
correspondientes plazos de du rac ión ; par't. 
no r eg i r án dichas escalas eu caso de huel -
ga d u r a n t e los días que ésta d u r e . 

E l Depa r t amen to del Cobre podrá dis-
poner que de las ut i l idades b r u t a s obteni-
das por las empresas de la g ran miner ía 
se dest ine hasta un uno por ciento a Ja 
construcción de habi taciones p a r a emplea-
dos y obreros y a o t ras me jo ra s de su* 
campamentos que digan relación eon el 
me jo ramien to de las condiciones de v i d » . 

El Pres idente de la Rcpúb 'ea p o d r á au-
tor izar para que s i consideren como gas-
tos, para todos los efectos t r ibutar ios , las 
suuias que ¡as compañías inv ie r tan e» 
obras de carác te r educacional, social, :le 
sa lubr idad y de habitaciones obreras en 
sus respect ivas faenas , que se e jecuten en 
f a v o r de los t r a b a j a d o r e s ocupados ta la» 
labores del cobre, s iempre que no estén 
obl igadas a ello por ley, y que. se inicien 
den t ro de un plazo de cinco años, contado 
desde la vigencia de esta l ey . 

Es ta autor ización deberá contar igual-
mente con el informe Favorable del Depar -
tamento del Cobre . 

Ar t ículo 22 .o E! Pres idente de la Re-
pública d ic tará , den t ro del plazo de- 180 
días, un Es t a tu to de los T r a b a j a d o r e s del 
Cobre, que deberá contener las normas le-
gales especíale* que r egu la rán el t r a t o y 
las relaciones entre c i n t e a d o s , obreros y 
empleadores de las Empresas p roduc to ra s 
de cobre de la g ran miner ía . 

Una Comisión Especial propondrá al 
P res iden te de la Repóblela, en el plazo de 
90 días, el texto del refer ido E s t a t u t o . 

Es t a Comisión es ta rá compuesta de nue" 
ve miembros; 

Tre» dajijfaadai por el Pres idente de 1» 
Jíepúblicá, utw de los cuales la presidirá 

T re s des ignados por los empleados y 
Obreros de l cobre, y 

Tres designados por las Empresas pro" 
duc to ra s de cobre de la gran miner ía . 

El cargo de miembro de la Comisión a .v 
r á ad-honores . La Comisión es tará facu l -
t a d a pa ra requer i r de cualquier servicio 
públ ico o inst i tución semifiscal o autónoma, 
los antecedentes y colaboración que esti-
me necesarios, y, en especial, pa ra orde-
n a r que de t e rminados func ionar ios sean 
des t inados a ella en comisión de servicio 
por todo-e l t iempo que duren sus funció" 
nes . 

Ar t ícu lo 23.0 Agrégase ^ como inciso fi-
nal del ar t ículo 2 .o de la ley N . o 10,486, 
de 29 de sept iembre de 1952, el s igu ien te : 

" A los obreros de las Empresas de la 
g r a n minería del cobre solamente se les 
exigirá para los efectos de su f e r i ado anual, 
que hayan t r a b a j a d o doscientos setenta 
días en el a ñ o " . 

Art ículo 24.o Los campamentos mine-
ros deberán quedar sometidos a las dispo" 
sieiones de la ley de Municipal idades y loa 
bienes des t inados ac tua lmente al uso pu-
blico queda rán sometidos al control, vigi-
lancia e inspección de las au tor idades res-
pect ivas 

Ar t ícu lo 25.0 Las poblaciones que cons-
t r u y a n las Empresas productoras de eo'ira 
de la g ran minería y las modifieack. ues 
de las ya existentes, cuando se proyecten 
p a r a más de 3 .000 habi tan tes 6» t e a g a n 
más de 5.000, deberán ser const ru idas o 
real izadas de acuerdo con los planos r e g u -
ladores, an teproyectos y proyectos def in i -
t ivos aprobados conforme a las disposicio-
nes del p á r r a f o I I I de l Decreto coa 
Fuerza de Ley N . o 150, de 3 de Agosto 
de 1953, la Ley General sobre Cons t ruc-
ciones y Urbanización y 'a ley N .o 9,118. 

P A R R A F O IV 

D« la inversión del impuesto 

Art ícu lo 26.o E u el Presupues to de Cas-
tos de la Nación correspondiente al a ñ o 1956 
ade lan te , deberá consu l ta rse una par . .a 
pa ra obras públicas que sa f i nanc i a r á con 
cargo a la par t ic ipación f i sca l en.- la indus-
tr ia del cobre, en la f o r m a que se indica j 

U n 5 ojo en el año 1956j 
Un 10 ojo en el año 1957; \ 
Un 15 o¡o eu el año 1958; 
U n 20 ojo eu el año 1959, j 
U n 30 o|o eu el año 1960, ade lan te . 
E s t o s po rcen ta j e s se d i s t r ibu i r án en la 

s iguiente f o r m a : 
Camino de Sant iago a Arica, cons t ruc-

ción y pavimentac ión , 30 o jo ; 
Camino longi tudinal sur , construcción y 

pavimentación, 30 ojo. 
Obra» de regadío de Aconcagua al Nor-

te, 30 ojo. 
Obras de regadío de Aconcagua al Sur, 

10 ojo. - \ 
Ar t í cu lo 27.o El 10 o]o del ingreso 

produzcan los ar t ículos l . o y 2 .o de la 
sente ley, se des t inará a las f ina l idades jr 
en la fo rma que a continuación se ind ica ; 

Luí 75 o]o de la can t idad señalada se de-
posi tará, en moneda nacional , en u n » 
Cuenta Especial en el Baneo Centra l d® 
Chile, den t ro del plazo de 30 días contado 
desde la percepción provisor ia o def in i t iva 
del impues to . Las monedas e x t r a n j e r a s se-
r á n l iquidadas al t ipo J e cambio l ibre 
banca r io. 

Un 5 o]o de esta suma se des t inará a la 
Univers idad Técnica del Es tado , la cju» 
podrá e fec tua r los g i r o s ' q u e cor respondan 
para su inversión conforme a lo d ' spues t» 
•en el ar t ículo 36 de la ley N . o 11,575 j ui» 
2 ojo p a r a la Univers idad Austral» 
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E l salflo será girado sol*m*»te por la 
Corporación de Fomento de la P roducc ión 
p a r a dest inarlo en sus t res cua r t a s p a r t e s 
a la ejecución de un p lan de fomento y 
de progreso de las provincias de Ta rapacá , 
Autofagas ta , A t a c a m a y O 'Higgins y, en la 
cuar ta p a r t e res tan te , .para dis t r ibuir lo en" 
t re las Munic ipal idades de las provinc ias 
mencionadas , en proporc ión a los presupues" 
tos o rd inar ios correspondientes a l año in" 
media tamente a n t e r i o r . 

iPara la elaboración del p lan a que se 
re f ie re el inciso anter ior , la Corporación 
de Fomen to de la Producc ión cons t i tu i rá , 
eon el acuerdo de los Ministros de Obras 
Públ icas , de Minería y de Agr icu l tu ra , en 
cada u n a de las provincias beneficiadas, u n 
Consejo Consultivo, con representac ión di* 
r ec t a de un miembro de cada Centro del 
P rog reso y de eada Munic ipa l idad de la 
provincia r e spec t iva . Si los Consejos Con-
sult ivos rechazaren los planes de la Corpo" 
ración, en todo o en par te , 310? 1» unanimi* 
d a d de sus miembros, se acoderé su rechazo, 
precediéndose a modi f icar ]<*s p lanes re* 
ehazados , de acuerdo con «uo cbservacio" 
n e s ; pero si no hay unan imidad para el re* 
chazo, la ,Coi-poración podrá modif icar los 
o insistir en ellos y proceder a su realiza-
ción . ¿FN* 

E n el p lan que elabore la Corporación se 
d i s t r ibu i r án los fondos des t inados a su f i" 
nanc iamieuto de mane ra que cor responda 
a la provincia de Tarapacá u n 30 o|o del 
t o t a l y que, en el saldo, p a r t i c i p e n : la pro" 
yincia de O 'Higgins , en la proporción co" 
xrespondiente a la producción del minera l 
de E l Tenien te ; la provincia de Atacama , 
en la proporción que corresponda a la 
producción del mineral de Potrer i l los , y la 
provincia de Autofagas ta , en la proporc ión 
que corresponda a la producción del mine" 
ral- de Chuqu icamata . 

Ar t ículo 28.o Sin per ju ic io de lo que se 
dispone eu los ar t ículos anter iores , se des* 
t i na rá un cuar to por ciento del to ta l de los 
ingresos que produzcan los impuestos es" 
tablee idos eu los art ículos l .o y 2.0, por el 
té rmino de 20 años a contar de 1955 p a r a 
Ja reconstrucción de Calama y d rena je s , 
desecación y regadío de las vegas de Cala" 
jna, en el río L o a ; para el p lan agr ícola 
del Loa y de un plan racional de prospec" 
ción de aguas sub te r ráneas y per forac io" 
lies en la Pampa del Tamaruga l , a carigo del 
D e p a r t a m e n t o de Riego dependiente del 
Minister io de Obras Púb l i ca s . 

Ar t ículo 29.0 P a r a los efectos del des . 
ar rol lo y cumplimiento del p lan a que se 
r e f i e r en los ar t ículos anter iores la Corpo" 
rac ión de Fomento de la Producc ión po" 
d r á opera r de acuerdo con su ley orgáni" 
ca y, además, convenir con cualquier orga" 
nismo fiscal o semifiscal, con empresas de 
organización au tónoma y con las Muni" 
cipal idades interesadas, la en t rega , eroga" 
ción, p rés tamos o apor tes de fondos p a r a 
f i ne s específicos, sin que sean p a r a ello 
obstáculo las disposiciones orgánicas de las 

' r e spec t ivas ins t i tuc iones . 

Con los recursos que deban dis t r ibui rse 
entre l as Munic ipa l idades éstas f o r m a r á n 
u n presupues to especial de nuevas obras 
de in terés comuna!, in tercomunal o provin" 
c ia l . E l plan de estas obras deberá ser 
pues to en conocimiento del Consejo Con" 
sul t ivo correspondiente p a r a los efectos de 
su coordinación con las observaciones que 
éstos fo rmulen a la Corporación de Fomen" 
to de la P roducc ión . 

Las Munic ipa l idades que perc iban estos 
ingresos no p o d r á n considerarlo» en sus 
p resupues tos ordinar ios ni ex t raord inar ios , 
n i inver t i r los en pago de MusldC», jorna les 
o servicios admin is t ra t ivos de Ic» enume-
r a d o s en el a r t ículo 81 de Vi L e j de Or" 
ganizaeión y Atr ibuciones de las Munici-
pal idades . 

Las Tesorer ías correspondiente» no po-
d r á n d a r curso a decre to a lguno <011 ca i -

go a estos fondos que no sea des t inado 
a pagos que d igan relación eon las obras 
consu l t adas en el presupues to especial. 

E n la provincia de T a r a p a c á las funcio* 
nes de los Consejos Consult ivos serán des -
emjpeñadas por u n Consejo que r ep re sea -
te a l d e p a r t a m e n t o de Arica y o t ro al r e s -
to de la provincia . 

U n Reglamento d e t e r m i n a r á las demás 
condiciones de inversión de Jos recursos es-
tablecidos en los ar t ícu los 27 y 28. 

Ar t ículo 30.o E l 25 o|o r e s t an te del in . 
greso que se consulta en el inciso p r i m e -
ro del ar t iculo 27, de esta ley, será depo-
si tado, en las mismas monedas en que xa 
percibe el impuesto, en una Cuenta Espe" 
cial en el Banco Cent ra l de Chile, con t ra 
la cual sólo podrá g i ra r la '"Empresa N a -
cional de Fundic iones" , que se crea en el 
a r t ículo siguiente, pa ra sus p lanes de f i ¡u-
cionamiento, ampl iac ión y desarrol lo . E l 
depósi to deberá e fec tuarse den t ro de los 
30 días siguientes a la percepción proviso-
r ia o def in i t iva del impuesto. 

E l Tesorero General de la Repúbl ica se-
r á responsable del opor tuno cumpl imiento 
de las obligaciones que señalan estos a r -
t ículos . 

Ar t ícu lo 31.o La ac tua l "Sociedad F u n -
dición Nacional de Pa ipo te Limi tada ' ' , so-
ciedad de responsabi l idad l imi tada , f o r m a -
da, como únicos socios, por la Ca ja de Cré-
di to y Fomento Minero y por la Sociedad 
E x p l o t a d o r a de Minas, será en ade lan ta 
una E m p r e s a au tónoma y comercial del 
Es tado , con personal idad ju r íd i ca p rop ia , 
que se r eg i r á exclusivamente por las dis-
posiciones de la presente ley y por los es-
t a tu to s que a propues ta de su Direc tor io 
ap ruebe por decre to el Pres idente de la Re-
públ ica . 

E l reembolso d e l apor te cor respondien-
te a la Sociedad E x p l o t a d o r a de Minas, 
se e f e c t u a r á con cargo a los fondos qu«« 
consulta el a r t ículo anter ior , previa t a sa -
ción p rac t i cada al efecto por el I n s t i t u to 
de Ingenieros de Minas. Los apor tes efec-
tuados por la Ca ja de Crédito y Fomen to 
Minero, con cargo a los fondos des t inados 
a la construcción, terminación, f unc iona , 
miento y ampliación de la Fund ic ión N a -
cional de Paipote , en v i r tud de leyes an* 
teriores, se cons iderarán como apor te f i s -
cal d i recto a la "Empresa Nacional de F u n -
dic iones" . Los apor tes de la C a j a de Cr»- * 
di to y Fomen to Minero, e fec tuados en o t ras ^ 
fo rmas o con cargo a o t ras disponibi l ida-
des, se reembolsarán de la misma m a n e r a 
que el apor te de la Sociedad E x p l o t a d o r a 
de Minas. 

Ar t ículo 32.o La Empresa Nacional de 
Fundic iones será admin i s t r ada por un Di -
rector io compuesto p o r : 

E l Minis t ro de Minería, que lo pres id i rá 
y que podrá ser subrogado por el Subse-
cre tar io respect ivo ; 

E l Vicepresidente E jecu t ivo de la C a j a 
de Crédi to y Fomento Mine ro ; 

U n Direc tor designado por el P re s iden -
te de la República,-

Dos Direc tores des ignados por el Con-
sejo de la Ca ja de Crédito y Fomen to Mi-
nero ; 

U n Direc tor designado por el Consejo 
de la Corporación de Fomento de la P r o -
ducción ; 

U n Direc tor des ignado por el In s t i t u to 
de Ingenieros de Minas, y 

Uno des ignado por el Consejo de la So-
ciedad Nacional de Mine r í a . 

La Empresa depende rá del Minister io de 
Miner ía para todos los efectos legales y 
adminis t ra t ivos , y les se rán aplicables en 
su adminis t rac ión y act ividades, las dispo-
siciones de los ar t ículos 3.o. 4.o, 5.o, 6.0, 7.o, , 
y 12, de la ley N.o 9.618. Los ar t ículos 8.0, 
.9.0, 10 y 11 de dicha ley, serán aplicables 
a la E m p r e s a Nacional de Fundiciones, en 
todo lo que se re f ie ra al cumplimiento de 
los f ines y objet ivos que señalan los es-
t a t u t o s sociales de la ac tua l Sociedad F u n -
dición Nacio»al de Paipote , los cuales ta* 

rán el obje t ivo legal de la E m p r e s a . S e r á i \ 
t ambién , apl icables a la E m p r e s a , los ar-« 
t ículos 198, de l Código de Miner ía , y 24, 
25, 26 v 33 del D F L N.o 212, de 5 de Agos-
to de 1953. 

E l pa t r imonio de la E m p r e s a e s t a r á f o r -
mado p o r los recursos p roduc idos en v i r -
t u d del inciso segundo del a r t icu lo 7.o, da 
la ley N.o 10.255, d u r a n t e su v igenc i a ; p o r 
los recursos que se le o to rgan por la p r e -
sente l e y ; po r los bienes de toda clase que 
ac tua lmen te posee la Sociedad Fund ic ión 
Nac iona l de Pa ipo te L imi tada , y por las 
u t i l idades y beneficios que obtenga de sus 
ac t i v idades . 

Autor ízase al P res iden te de la Repúb l i ca 
p a r a conceder la g a r a n t í a del Es t ado a los 
emprés t i tos o crédi tos que con t r a t e en 
ex te r io r la E m p r e s a Nac iona l de F u n d i -
ciones, bas t a por la suma de US$ 40.000.000. 
moneda de los Es t ados Unidos de N o r t e -
a m é r i c a . 

Ar t ícu lo 33.o El 9 o¡o del ingreso que 
p roduzcan los impues tos establecidos en 
los ar t ículos l .o y 2.0, de la presente ley, se-
r á deposi tado, en moneda nacional en u n a 
cuen ta especial en el Banco Cen t ra l de Chi-
le, den t ro del plazo de 30 días, a c o n t a r 
de la percepción del impuesto . Las mone-
das e x t r a n j e r a s serán l iqu idadas al t ipo 
de cambio l ibre b a n c a r i o . 

Con t ra la c i t ada cuenta , sólo p o d r á gi-
r a r el Minis ter io de Obras Públ icas , de 
acuerdo con las s iguientes n o r m a s : 

P a r a la e jecución de un P lan de Obras 
Pub l i ca s en las p rov inc ias de T a r a p a c á , 
Au to fagas t a , A tacama y O'Higgins . un óO 
p o r ciento. 

P a r a la invers ión en los estudios, cons-
t rucción, conservación y explotación de Jas 
obras públ icas que apruebe el P res iden te 
de la Repúbl ica p a r a el resto de las p r o -
vincias, el otro 50 por ciento. 

E l Tesorero Genera l de la Repúbl ica se-
r á responsable del opor tuno cumpl imiento 
de las obligaciones que s'eñala este a r t í cu lo . 
Artículo 34.o La Corporac ión de Fomen to 

de la Producc ión deberá enviar a Ja Cá-
m a r a de Diputados , anua lmen te y d e n t r o 
de los 30 días s iguientes a la aprobac ión 
de su p resupues to anual , una copia d e l 
P l an de Invers iones p royec tado con cargo 
a los fondos consul tados en esta ley, en ca -
da una de las provincias favorecidas ,-<Ai 
estos fondos . Asimismo, deberá remi t i r un 
es tado de ta l lado de las diversas obras que 
se e jecu ten b a j o su pa t roc in io o con su i n -
tervención conforme a las disposiciones de 
este tex to legal, con indicación de los f o n -
dog invert idos. 

P A R R A F O V 

Disposiciones varias 

Art ículo 35.0 Agregúese al N.o 2. del in-
ciso quinto, del a r t í cu lo 29 de la ley N.o 
11,575, de 14 de Agosto de 1954, la s igu ien-
te f r a s e f i n a l : " . . . y las compraven ta s d e 
cobre que efectúe la indus t r ia m a n u f a c t u -
r e r a de este me ta l p a r a la expor tac ión de 
cobre m a n u f a c t u r a d o " . 

Ar t ícu lo 36.o Los actos y con t ra tos y las 
obligaciones consiguientes que haya con-
t ra ído el Banco Cen t ra l de Chile hasta el 
momento en que se inicien las operac iones 
del D e p a r t a m e n t o del Cobre, serán reco-
nocidas por éste, a quien corresponderá su 
cumplimiento. 

Ar t í cu ' o 37.0 Deróganse los ar t ícu los l .o, 
2.0 y 3.0 de la ley N.o 7,160, de 21 de E n e -
ro de 1942; el ar t ículo 10 de la ley . N.o 
10.003, de 5 de Octubre de 1951; la ley \ ! .o 
10.255, de 12 de Feb re ro de 1952; l a ' l e t r a 
b) del ar t ículo 8.0 de la ley N.o 11,137, de 
27 de Diciembre de 1952; el a r t ícu lo 11 do 
la ley N.o 11,151, de 5 F e b r e r o de 1953; Ja 
le t ra g) del ar t ículo 37 de la ley N.o 6,640, 
de fecha 10 de E n e r o de 1941 : el a r t í cu lo 
4.0 de la ley N.o 7.046. de 22 de Sept iem-
bre de 1941, y las demá* disposiciones 
cont rar ias a la presente ley. 
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ARTICULOS TRANSITORIOS 

Artículo l .o Los fondos provenientes da 
la aplicación del ar t ículo 8.o de la ley N.o 
11),255, inclusives aquellos q u e . e s t é n p e n -
dientes por aplicación de las leyes N.os 
0.989 y 10,003, a la fecha de vigencia de la 
p ;sente ley, pasa rán a inc rementa r los r e -
cursos que los art ículos 27 y 30 o rdenan 
deposi tar en la cuenta especial que deba 
a b r i r el Banco Centra l de Chile en con-
fo rmidad a esas disposiciones 

Art ículo 2.o La r en ta neta imponible» 
que se obtenga como diferencia entre el 
costo de producción del cobre no vendido 
a la fecha de vigencia, de la presente ley, y 
los precios de US$ 0,23.854 la l ibra, pa ra el 
cobre electrolítico, y de US$ 0,23.525 la fi-
bra pa ra el cobre re f inado a fuego F O B 
A' i to fagas ta y San Antonio, respect iva-
mente , quedará aiecta a la tasa de impues-
to del 00 o o y , además, será de beneficio 
fiscal cualquiera diferencia de precio que 
se obtenga sobre las cant idades indicadas ' ' . 

Y" por cuanto he tenido a bien aprobar lo 
y sancionarlo, promulgúese y llévese a 
efecto como ley de la Repúbl ica . 

Sant iago, a t res de Mayo de. mil nove-
cientos cincuenta y cinco.— CARLOS 
1BAÑEZ D E L CAMPO — Diego Lira V -
Sergio Recabarren, E d u a r d o Yáftcz Z. 

MINISTERIO D E OBRAS PUBLICAS 
» 

Ley n ú r a . 11,827 
DECLARA QUE EL ARTICULO 19.o 0 3 
LA LEY NUMERO 9,938 COMPRENOS 
TODOS LOS TRABAJOS E INSTALA 
C ION ES EJECUTADOS E N LA GRAN. 

AVENIDA 

P o r cuanto el Congreso Nacional ha da-
do su aprobación al siguiente 

Proyecto de ley; 

"Art ículo l . o Declárase que el ar t ículo 
19 .o de la ley N . o 9,938, de 2G de Ju l io 
de 195J, comprende todos los t r aba jos e 
instalaciones e jecutados sn la Gran Ave-
nida pa ra el ensanche de sus calzadas des-
de la línea del Fe r roca r r i l de Circunvala" 
ción hacia el sur y que l legan ahora has ta 
el pa radero 12, o sea, has ta el camino De-
p a r t a m e n t a l . 

Art iculo 2 . o Las obras indicadas en el 
ar t ículo 19 .o de la ley N . o 9,933 se eje-
cu t a r án con fondos proveniente» del ar-
t ículo 2 . o de dicha l e y . 

Art ículo 3 . o P a r a los afectos de lo dis-
puesto en el ar t ículo anter ior , en las co-
munas de San Miguel;. La Flor ida , La 
G r a n j a , La Cisterna y San Bernardo , e l 
impues to establecido en el inciso p r imer» 
del ar t ículo 2 . o de la ley N . o 9,938 em-
pezará a regi r a pa r t i r de la vigencia da 
la presente ley, sin requer i rse lo estable" 
ciclo en el inciso segundo del citado a r -
t ícu lo . 

También se cobra rá este impuesto en la 
comuna de Lampa , para ser dest inado a 
la pavimentación del camino que una Lam-
pa con la Ca r re t e ra Panamer icana ; en la 
comuna de Bar rancas , p a r a ser dest inado 
a la pavimentación de los caminos "Mapo» 
cho" y "José Joaqu ín Pérez" , y en la co-
muna de Conehalí, pa ra ser dest inado a la 
construcción y pavimentación de un ca-
mino que una la Carre tera Panamer i cana 
con Lo Castillo, pasando por La P i rámide . 

Art ículo á . o La Tesorería General de la 
República en t regará a la Dirección de Pa-
vimentac ión U r b a n a la cantidad , de t rece 
millones de pesos, con cargo a los ingre-
sos que produzca la ley N . o 9,938, a fiu. 
tle que ésta proceda a da r por canceladas 
todos las cuentas de pavimentación que se 
fo rmu la ron con motivo de las obras de 
ensanche y pavimentación, da la Gran Ave-

nida, en el sector* comprendido en t r e la 
l ínea del Fe r roca r r i l de Circunvalación y 
la Avenida del Depar tamento , - dentro de 
la comuna de San Miguel. 

Asimismo, la expresada Dirección pro-
cederá a devolver el valor de las cuentas 
o dividendos que hayan sido cancelados 
por los vecinos y abonará a los "Recursos 
de Pavimentac ión" de la comuna de San 
Miguel las sumas que se hubieren carga-
do por las cuentas que se fo rmula ron po r 
la par te de las obras no cobradas i los ve-
cinos . 

Art ículo 5 .0 Las cuentas de pavimenta-
ción que a fec tan a los predios colindantes 
con las vía« mencionadas, con e íeepción 
de aquellas a que se ref iere el art ículo 
terior. reg i rán hasta su tota l cancelación. 

Todas las ob ra s .de pavimentación, repa" 
vimentación, conservación y ensanche de 
las vías a que se ref iere el inciso? pr imero 
del art ículo 19.o de la ley N . o 9,938 es-
t a rán a cargo de la Dirección de Vial idad 
del Ministerio de Obras Púb l icas . 

E n todo cuanto no se contrapongan COA 
la presente ley, se man ' i enen vigentes en 
la comuna de San Miguel, La Florida, La 
G r a n j a , La Cisterna y San Berna rdo las 
disposiciones de la ley N . o 8,946.". 

Y por cuanto he tenido a bien aprobar -
lo y sancionar lo; por tanto , publíquese y 
llévese a efeeto como ley de la República. 

Santiago, a veintidós de Abril de mil no-
vecientos cincuenta y cinco, —CARLOS 
IBAÑEZ D E L C A M P O . — Benjamín Vicíe-
la V e r g a r a . 

P O D E R E J E C U T I V O 

Ministerio del v Interior 

OTORGA A LA EMPRESA NACIONAL 0K 
ELECTRICIDAD S. A. CONCESION PARA EX-

FLOTAR LINEA DE TRANSMISION ENTRE 
CHUQL'IC AMATA X CAL AMA 

República de Chite.— Ministerio del Intecior. 
— Santiago 20 de Enero de 19¡>:».— 3 . E rt 
Presidente de la República decretó lioy: 

Núm. 502.— Vistos estos antecedentes, lo in-
formado por la Dirección General d i Sei vicios 
Eléctricos y de Gi3 en oficio N.o 82, de 8 da 
Enero del año en curso. 

Decreto: 
l.o Otórgase a la Empresa Nacional de Elec-

tricidad S. A. concesión definitiva par» estable-
cer y explotar una línea de trasmisión de 13,$ Kv. 
entre Chuquicamata y Calatna, y X» red de dis-
tribución a 400¡230 volts para Iwcer servicio p ú -
blico eléctrico en la ciudad de Galanas, provin-
cia de Antofagaíta. 

2 .o Apruébame los planos definitivas da la lí-
nea de transmisión, los planos especiales de ser-
vidumbres y los planos de la r e í de distribución, 
los que quedarán archivadas eu la Dirección Ge-
neral de Servicios Eléctricos y 3® 3-a¡, y se au-
toriza a dicha repartición para e « g i r las modif i -
caciones de detalle que sean necesaria*. 

3.o Constitúyense servidumbres naca el esta-
blecimiento y explotación de la linea de trans-
misión entre Chuquicamata y Galanía, en los 
predios de las siguientes entidades y en las lon-
gitudes que se indican: 

Nombre de la eotida-i i M g i t a i l e» 
metre» 

Chile Exploration Os. . . l.OiO.— 
Chile Exploration Co. .. . . . . . . . . l í . t W . — 
Municipalidad de Cí lama . . •• . . 129-— 

4.o Las concesiones y servidumbres referid 
se otorgan o constituyan en conformidad a la 
Ley General de Servicios Eléctricos y sus regla , 
mentos respectivos y quedan sometidas a tajas 
las disposiciones legales y reglamentarias vigen-
tes o las que se dicten en el futuro sobre la ma-
teria. 

5 .o El territorio .sobre el cual se otaria la 
concesión para utilizar con la linea de distribu-
ción las calles y caminos públicos, sstari l imi-
tado como sigue: 

A.— ZONA O S CONOGBCON 

a) Al Norte.—Por una línea paralela trabada a 
dos mil metros t?.TO0 m . ) al Norte de ta Cílle 

» Tarapacá. 
b) Al Sur.— Par un» línea oaraica irisada a 

tres mil metros (3.000 m.) al Sur ii la callo 
Manzano. 

c) Al Oriente.— Por una lina» paralela tra-
zada a cuatro mil metros (1.000 m.> al Esta da 
la calle B-almaceda, y 

d) Al Poniente.— Por una linea paralela tra-
zada a dos mil metros (2.000 m . ) al Oeste de la 
calle O'Higgins. 

La zona comprenderá, además, una faja de mil 
metros de ancho a lo largo del camino de Chu-
quicamata a Calama, medido 500 m . a cada la-
do de su eje y en una extensión de 20 kilómetros, 

B.— ZONA OBLIGATORIA 

Comprenderá un perímetro que, partiendo por 
el Norte desde B. O'Higgins por R. Vargas ha-
cia el Oeste en una longitud de 330 m , continúa 
hacia el Norte hasta la caltfe Antofagasta, y por 
esta calle hasta Graneros, por Graneros 400 m. 
hacia el Norte; desde este punto 320 m. hacia al 
Este; sigue en una longitud de 400 m. hacia el 
Sur; desde este punto 260 m . hacia el Este; des-
de aquí 220 m. hacia el Norte, continúa 120 m . 
al Este, y haciendo un ángulo de 112" sigue la 
línea perimétrica 240 m. %en dirección al Nor-
este; hacia el Este, sigue una longitud de 400 m, 
hacia ei Norte en 250 m.; luega continúa 60 m . 
8*1 Este; desde aquí hacia el Sur 140 m . y desdi 
este punto 650 m. al Este, luego 8-5 m . a! S a i ; 
de aquí 600 m. al Oeste; haciendo un ángulo da 
110°, 320 m. hacia el Suroeste; desde este pun-
to. y paralela a la calle F. Hoyos, continúa eu 
una longitud de 320 m . ; en dirección Suroeste y 
haciendo un ángulo de 110?, continúa la línea eu 
320 m. desde este punto 170 m . hacia el Noroes-
te, y desde aquí 220 m. al Sur; hacia el Este, 
paralela a la Avda. La Paz, 200 m . ; desde Avda. 
La Paz por Avda. Matta hasta Atacama; por 
Atacama 80 m. hacia el Oeste, y desde este pu. -
to, paralela a la línea férrea hasta llegar a 3 a l - . 
maceda; con un ángulo de 195°. 230 m. hacia el 
Suroeste; continúa la línea perimétrica haciendo 
un ángulo dé 55'', hasta el lado Poniente del ca-
mino a Antofagasta; sigue por este camino 
hasta llegar a calle E. Abaroa; continúa pa-
ralela •< esta calle hasta 40 m. antes de la ca-
lle V. Mackenna; continúa hacia el Poniente 
paralela a calle Sotomayor hasta enirentat a 

B. O'Higgins, y desde aquí se cierra la línea pe-
rimétrica en B. O'Higgins con R. Vargas 

6 .o El plazo, que se otorga a esta concesión e-i 
de treinta años, contados de la reducción a es-
critura pública del presente decreto. 

7.o Otórgase un plazo da 30 días, a contar da 
la reducción a escritura pública del presente de-
creto, para la iniciación de las obras, y un pía?» 
de tres meses, a contar de la fecha de iniciació u 
de los trabajos, para la terminación de ellos. 

8,o La Empresa concesionaria estará obligada 
a suministrar energía eléctrica a quienes se lo 
soliciten dentro de la zona especificada eu el nú-
mero 5.o del presente decreto y eu otras que ex i -
ja la Dirección de Servicios Eléctricos, oyendo al 
concesionario. 

9 .o Si se ejecutaren otras obras de urbaniza-
ción, cambios de rlvei a pavimentación de calles 
o caminos, el concesionario estará obligado a 
efectuar en sus obras o lineas, s su exclusivo cos-
to. y sin derecho a indemnización alguna, las 
modificaciones que fueren necesarias a juicio de 
la Dirección General de Servicios Eléctricos y da 
Gas. 

10. La Empresa Nacional de Etectrici^Ji S. A, 
deberá cancelar an la contaduría de la Dirección 
General de Servicios Eléctricos y de Gas la Can-
tidad de cuarenta y ocho mil pesos (* 43.000r 
correspondiente a los derechos de inspección g o -
bernativa de las obras. 

11. Autorízase al Director General de 8>.Vicios 
Eléctricos y de Gas para que, en representación 
del Fisco, rirm» la escritura pública a que deba 
reducirse el presente decreto en ta Notaría do 
Hacienda de Santiago. 

Tómese razón, comuniqúese y publíquese. — 
C. Ibáñez C.— Sergio Recabarren V. 

Lo que transcribo a tr. para su conocimiento, 
— Dios gue. a O — Carlos Ferrer, Subsecretario, 

Dirección General de Servicios Eléctricos 
Y de Gas 

SOLICITA MODIFICACION' SERVIDUM-
BRES LINEA 110.000 VOLTS CEREO 

NAVIA CARRASCAL 

E n el trazado, de la línea a 110.000 volts 
entre la Subestación Cerro Navia y ' C a -
rrascal , cuya construcción f u é aprobada 
por decreto del Ministerio del In ter ior h&" 

.'•mero 3,425, de 27 de Agosto de y cu-
yas servidumbres fueron modificadas en 
pa r t e por decreto N . o 4,891, de 21 de d i -
ciembre del mismo año, ha sido necesario 
int roducir nuevas modificaciones en su 

¡t razado, var iando algunos pasos qua de-
j a n las servidumbres según i i siguicnt» 
detalle: 


